
 
 

 

EDcl   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.680 - PB  (2009/0238330-0)     

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

EMBARGANTE : Y O A E OUTRO

ADVOGADO : ALEXANDRE VIEIRA DE QUEIROZ 

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMBARGADO : UNIÃO 

INTERES. : I A F 

ADVOGADO : PAULO WANDERLEY CÂMARA E OUTRO(S)

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. VERBA SUCUMBENCIAL.  MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADOS. DECLARATÓRIOS 
REJEITADOS.
1. Como cediço, os embargos de declaração são cabíveis quando o 
provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, 
nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência 
de erro material.
2. Os embargos não devem ser acolhidos, uma vez que não há quaisquer 
dos vícios inseridos no referido artigo a serem sanados.
3. Nos casos em que a ação civil pública proposta pelo Ministério Público 
for julgada improcedente, somente haverá condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios e custas judiciais quando comprovada a má-fé do 
Parquet, nos termos do art. 18 da Lei n. 7.347/85, o que não se verifica no 
caso concreto, até porque houve a condenação da parte ré, ainda que esta 
tenha obtido êxito em parte da sua pretensão. Precedentes: REsp 

1153656/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
18/05/2011; AgRg no REsp 868.279/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, DJe 06/11/2008; REsp 1264364/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 14/03/2012; AgRg no REsp 1261212/PR, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 07/03/2012.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2012(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.680 - PB (2009/0238330-0) (f)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : Y O A E OUTRO
ADVOGADO : ALEXANDRE VIEIRA DE QUEIROZ 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : UNIÃO 
INTERES. : IVO ARAGÃO FILHO 
INTERES. : I A F 
ADVOGADO : PAULO WANDERLEY CÂMARA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Y O A em face de acórdão prolatado pela Primeira Turma, assim ementado 

(fls. 3.257-3.259):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. DANOS AOS COFRES 
PÚBLICOS. COMPROVAÇÃO. RESSARCIMENTO. IMPOSIÇÃO. 
MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA. CONVICÇÃO FORMADA NA 
ESFERA CÍVEL. ART. 935 DO CCB NÃO VIOLADO. INEXISTÊNCIA DE FATO 
NOVO. ART. 398 DO CPC NÃO AFRONTADO. CONDENAÇÃO CRIMINAL 
QUE REPERCUTE EFEITOS CIVIS PARA RESSARCIMENTO DE DANOS AO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO DE DESCENDENTES EM NEGÓCIO 
JURÍDICO ENVOLVENDO BENS ADQUIRIDOS COM PRODUTO DE 
INFRAÇÃO CRIMINAL E POLÍTICO-ADMINISTRATIVA. SENTENÇA EM 
AÇÃO DE ALIMENTOS. VERDADEIRA DOAÇÃO DE BENS ILÍCITAMENTE 
DESVIADOS DOS COFRES PÚBLICOS PELO GENITOR. DESCONSTITUIÇÃO 
PELAS VIAS ORDINÁRIAS. ARTS. 467, 472 E 486 NÃO VIOLADOS. 
SENTENÇA QUE NÃO ALTERA A NATUREZA DA OPERAÇÃO 
FRAUDULENTA. UTILIZAÇÃO DE AÇÃO DE ALIMENTOS PARA OCULTAR O 
DESVIO DE VERBAS DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
HERDEIROS VERIFICADA. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. LIMITAÇÃO PATRIMONIAL DA RESPONSABILIDADE DOS FILHOS 
PELO BENS RECEBIDOS DO PAI EM AÇÃO DE ALIMENTOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. DANOS 
MORAIS AFASTADOS A TODOS OS RECORRENTES.

1. As jurisdições civil e penal são independentes mas, de forma alguma, 
incomunicáveis, tanto que o próprio artigo apontado como malferido (art. 935 do 
CCB) consigna expressamente: "A responsabilidade civil é independente da criminal, 
não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu 
autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal".

2. Portanto, não procedem os argumentos expendidos pelo recorrente, de que 
somente se poderia utilizar da sentença criminal, como embasamento para se 
concluir a autoria e a materialidade do delito, se houvesse ocorrido o trânsito em 
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julgado de tal sentença. Isso porque o tribunal a quo afirma que houve o juízo 
definitivo na justiça criminal no tocante à materialidade e autoria delitiva e que sobre 
esse aspecto não houve recurso da parte.

3.  Ademais, no caso dos autos, há que se considerar que o Tribunal Regional não se 
utilizou apenas do juízo de valor probante da instância penal, mas, sim, criou sua 
própria convicção sobre as provas produzidas na instância civil, muito embora 
versem sobre os mesmos fatos. Portanto, não há nenhuma irregularidade que obste a 
aplicação do art. 935 do CCB, que foi fielmente observado.

4.  Se o recorrente já teve a oportunidade de se manifestar durante toda a evolução 
do processo criminal sobre os temas trazidos para o caso corrente, como de fato 
ocorreu, a inserção de sentença penal na esfera civil não se configura fato novo 
capaz de causar a necessidade de abertura para se manifestar nos autos. Ademais, o 
juiz tem poderes instrutórios para formar a sua livre convicção racional no processo, 
aproveitando-se da prova já exaustivamente examinada na esfera criminal, não tendo, 
portanto, ocorrido a violação do art. 398 do CPC.

5. No tocante à suposta afronta aos artigos 467, 472 e 486, do CPC, tem-se que a 
sentença da ação de alimentos faz força apenas entre alimentante e alimentado, não 
podendo ser oponível ao Poder Público que não participou da demanda. Assim, a 
desconstituição dessa sentença surtiria seus efeitos patrimoniais apenas entre os 
parentes coobrigados, mas não alteraria a verdadeira natureza da operação 
fraudulenta frente à Administração Pública.

6. Ainda que assim não fosse, há que se considerar que o Tribunal ordinário, 
soberano na análise do contexto fático-probatório dos autos, estabeleceu que: 1) os 
recorrentes utilizaram de ações de alimentos como um ardil na transferências de bens 
que em nada se coaduna ao que seria uma pensão alimentícia, para dar aparente justa 
destinação ao dinheiro desviado dos cofres públicos; e 2) ficou comprovada a 
responsabilidade dos mesmos, juntamente com a de seu pai, pelos tais desvios de 
verba pública e ocultação do patrimônio, configurando enriquecimento ilícito às 
custas dos cofres públicos, causando graves danos ao erário e, por conseguinte, 
impondo o dever de repará-los. Revisar o entendimento exarado pelo Tribunal de 
origem, tal como posto no acórdão recorrido, demanda o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de recurso especial, ante o 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 

7. Quanto à limitação da responsabilidade dos segundos recorrentes aos bens 
transferidos na Ação de Alimentos, merece acolhida o recurso nessa parte, 
mormente porque suas condutas ilícitas limitaram-se à "fraude" na referida ação, não 
se podendo exigir dos mesmos que respondam patrimonialmente além do proveito 
obtido.

8. No tocante a insurgência pela alínea "c" do permissivo constitucional, conforme 
consignado, não se trata de habilitação de herdeiros, conforme traz os acórdãos 
paradigmas, e, sim, de Ação Civil Pública proposta contra o ex-gestor de saúde 
pública e seus filhos para ressarcir danos materiais e morais causados por todos 
estes ao erário. Portanto, a suposta divergência jurisprudencial alegada não foi 
comprovada. Não há similitude fática dos acórdãos apontados como paradigmas, 
não atendendo o disposto no art. 255 do RISTJ.

9. Quanto aos dispositivos constitucionais elencados no apelo nobre (art. 5º, XXXVI 
e XLV, da CF/88), tem-se que é inviável a análise de matéria constitucional na via 
recursal eleita. Isso porque, nos termos do art. 105, III, da CF/88, o recurso 
especial destina-se à uniformização do direito federal infraconstitucional. Não se 
presta, portanto, à análise de possível violação de matéria constitucional, cuja 
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competência está reservada ao Supremo Tribunal Federal, conforme disposto no art. 
102 da CF/88.

10. Em relação à indenização por danos morais tem-se insubsistente a sua 
condenação no caso presente, uma vez que o dano moral tem por objetivo reparar 
lesão a tributo da personalidade, qualificado pela noção de dor, sofrimento psíquico, 
imagem, reputação e etc., não podendo se estender à coletividade em geral pela 
indeterminabilidade do sujeito passivo e indivisibilidade da ofensa objeto de reparação. 

11. Recursos especial de I. A. F. parcialmente provido.

12. Recurso especial de Y. O. A e I. G. A parcialmente provido.

O embargante sustenta, em síntese, que o acórdão impugnado incorreu em omissão ao não 

se pronunciar sobre a sucumbência recíproca dos litigantes e sobre a incidência do art. 21 do Código 

de Processo Civil - CPC e Súmula 306 do STJ. Para tanto, aduz (fls. 3.266-3.267): 

"Depreende-se do acórdão embargado que essa Douta Corte de Justiça de 
provimento parcial aos recursos especiais, limitando a responsabilidade dos herdeiros 
(Yuri e Igor) aos bens transferidos na ação de alimentos, afastando, também, em 
relação a todos os réus, a condenação por danos morais, quedando-se, no entanto, 
omisso no tocante a incidência do artigo 21 do Código de Processo Civil - CPC e 
Súmula n. 306 do STJ, que trata do  redimensionamento e da compensação do ônus 
sucumbencial nos casos previstos na legislação adjetiva civil
Assim, percebe-se claramente que a parte autora restou vencida, quase que 
totalmente, nos pedidos contidos na inicial em relação ao ora embargante (Yuri) e ao 
seu irmão (Igor).
Não é ocioso destacar que à causa foi atirbuído o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais). Ocorre que após provimento parcial do recurso especial interposto 
pelo embargante e pelo seu irmão Igor, o valor da condenação diminuiu 
consideravelmente, chegando ao patamar de menos de 10% do valor da causa (valor 
dos bens transferidos na ação de alimentos).
Como se percebe, o ora embargante (Yuri) juntamente com seu irmão (Igor) 
lograram êxito em grande parte de seus pedidos, não ocorrendo o mesmo com a 
parte adversa, que, por sua vez, obteve sucesso em uma restrita parte dos pedidos 
delineados na inicial.
Portanto, o que se tenciona evidenciar é que a parte autora deve suportar o ônus de 
sucumbência numa proporção muito superior a do ora embargante, restando o 
acórdão omisso neste ponto".

Ao final, pleiteia o provimento dos aclaratórios para o fim de esclarecer a omissão 

apontada.

Instados a se manifestarem, a União apresentou impugnação às 3.278-3.280, sob o 

argumento de que "não cabe ao STJ quantificar o grau do decaimento de cada uma das partes"; e o 

MPF às fls. 3.283-3.288, ao argumento de que houve a sucumbência mínima da parte autora, não se 

podendo falar em distribuição dos honorários e que mesmo que a ação civil pública fosse julgada 
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improcedente, diante da ausência de má-fé, não poderia haver inversão dos ônus sucumbenciais nos 

termos do art. 18 da Lei n. 7.347/85.  

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.680 - PB (2009/0238330-0) (f)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
VERBA SUCUMBENCIAL.  MINISTÉRIO PÚBLICO. CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADOS. DECLARATÓRIOS REJEITADOS.
1. Como cediço, os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento 
jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e 
II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro material.
2. Os embargos não devem ser acolhidos, uma vez que não há quaisquer dos vícios 
inseridos no referido artigo a serem sanados.
3. Nos casos em que a ação civil pública proposta pelo Ministério Público for julgada 
improcedente, somente haverá condenação ao pagamento de honorários advocatícios e 
custas judiciais quando comprovada a má-fé do Parquet, nos termos do art. 18 da Lei 
n. 7.347/85, o que não se verifica no caso concreto, até porque houve a condenação da 
parte ré, ainda que esta tenha obtido êxito em parte da sua pretensão. Precedentes: 
REsp 1153656/DF, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 18/05/2011; 
AgRg no REsp 868.279/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
06/11/2008; REsp 1264364/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
14/03/2012; AgRg no REsp 1261212/PR, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda 
Turma, DJe 07/03/2012.
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Como cediço, os embargos de 

declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 

obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro 

material.

Os embargos não devem ser acolhidos, uma vez que não há quaisquer dos vícios inseridos 

no referido artigo a serem sanados. 

Com efeito, nos casos em que a ação civil pública proposta pelo Ministério Público for 

julgada improcedente, somente haverá condenação ao pagamento de honorários advocatícios e 

custas judiciais quando comprovada a má-fé do Parquet, nos termos do art. 18 da Lei n. 7.347/85, o 

que não se verifica no caso concreto, até porque houve a condenação da parte ré, ainda que esta 

tenha obtido êxito em parte da sua pretensão.
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Nesse sentido, vejam-se os julgados desta Corte: 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUSA DE PEDIR RELACIONADA A 
FATOS ANTERIORES À LEI 8.429/92. IRRETROATIVIDADE RECONHECIDA 
POR FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. RECURSO ESPECIAL PELA 
ALÍNEA C: INDISPENSÁVEL INDICAÇÃO DA NORMA FEDERAL OBJETO DA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. IURA NOVIT CURIA: APLICAÇÃO.  
PRESSUPOSTOS. HONORÁRIOS. DESCABIMENTO EM AÇÃO DE 
IMPROBIDADE. PRECEDENTE.
1. O acórdão recorrido, que negou a aplicação retroativa à Lei 8.429/92 e a 
auto-aplicabilidade ao art. 37, § 4º, da CF, fundou-se em argumentos de natureza 
constitucional, cujo reexame não é cabível em recurso especial.
2. Em recurso especial com fundamento na alínea c do art. 105, III da CF, é 
indispensável a indicação da lei federal que tenha sido objeto de interpretação 
divergente pelos Tribunais. Precedentes.
3. A viabilidade do juiz decidir a causa com base em preceito normativo não 
invocado pelas partes ou diferente do invocado (autorizada pelo aforismo iura novit 
cúria) tem como pressuposto necessário a manutenção dos demais termos da 
demanda, mormente no que se refere ao pedido e à causa de pedir deduzidos na 
inicial (teoria da substanciação e arts. 128 e 460 do CPC).
4. Em nosso sistema normativo, incluída a Constituição, está consagrado o princípio 
de que, em ações que visam a tutelar os interesses sociais dos cidadãos, os 
demandantes, salvo em caso de comprovada má-fé, não ficam sujeitos a ônus 
sucumbenciais. Espelham esse princípio, entre outros dispositivos, o art. 5º, incisos 
LXXIII e LXXVII da Constituição e o art. 18 da Lei 7.347/85. Assim, ainda que não 
haja regra específica a respeito, justifica-se, em nome do referido princípio, que 
também na ação de improbidade o autor sucumbente fique dispensado de pagar 
honorários. Precedente.
5. Recursos especiais providos em parte (REsp 1153656/DF, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 18/05/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROCEDÊNCIA. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTES DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que, nos casos em 
que a ação civil pública proposta pelo Ministério Público for julgada improcedente, 
somente haverá condenação ao pagamento de honorários advocatícios quando 
comprovada a má-fé do órgão ministerial, nos termos do art. 18 da Lei 7.347/85. Tal 
hipótese não ficou configurada no caso examinado, o que impõe o afastamento da 
condenação aos ônus sucumbenciais.
2. Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior: REsp 764.278/SP, 
1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 28.5.2008; REsp 896.679/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 12.5.2008; REsp 419.110/SP, 2ª Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJ de 27.11.2007; AgRg no Ag 542.821/MT, 2ª Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 6.12.2006.
3. Desprovimento do agravo regimental (AgRg no REsp 868.279/MG, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 06/11/2008).
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AGENTE POLÍTICO. LEGITIMIDADE PASSIVA. TIPICIDADE. DOLO. 
DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. ELEMENTOS DE PROVA. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS FIXADOS EM FAVOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cuidam os autos de ato de improbidade administrativa atribuída a 
Procurador-Geral de Município e subordinado, pelo desempenho de atividades de 
interesse particular - advocacia - no âmbito da Administração Pública. Ficou 
demonstrada na fundamentação do acórdão recorrido a existência do elemento 
subjetivo dos agentes, em ato que causou lesão ao erário - art. 10, XIII, da Lei 
8.429/1992 -, e violação dos princípios insculpidos no caput do art. 11, da Lei 
8.429/1992.
2. O destinatário final das provas produzidas é o juiz, a quem cabe avaliar, quanto à 
suficiência e necessidade, em consonância com o disposto no parte final do art. 130 
do CPC. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que compete às 
instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas produzidas, haja vista sua 
proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em 
âmbito de Especial, a teor da Súmula 7/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1419008/RJ, 
Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 15/09/2011, DJe 03/10/2011; 
AgRg no Ag 1050105/SP, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 21/10/2008, DJe 
21/11/2008; AgRg no Ag 1364996/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, julgado em 18/08/2011, DJe 24/08/2011).
3. A aplicação das penalidades previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 exige que o 
magistrado considere, no caso concreto, "a extensão do dano causado, assim como 
o proveito patrimonial obtido pelo agente" (conforme previsão expressa contida no 
parágrafo único do referido artigo). Assim, é preciso analisar a razoabilidade e a 
proporcionalidade em relação à gravidade do ato ímprobo e à cominação das 
penalidades, as quais podem ocorrer de maneira cumulativa ou não.  (Precedente: 
AgRg no REsp 1242939/SP, Rel. Min.
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/05/2011, DJe 30/05/2011).
4. A Primeira Seção, ao julgar os EREsp 895.530/PR, de relatoria da Ministra Eliana 
Calmon, por maioria, firmou que, em ação civil pública movida pelo Parquet, devem 
ser seguidas as seguintes balizas: I) o Ministério Público não pode auferir honorários 
por vedação constitucional, consoante o art. 128, § 5º, II, letra "a", da Constituição 
da República; II) aplicam-se estritamente os critérios previstos nas regras 
específicas da Lei 7.347/85, quanto à verba honorária; III) o STJ entende que o 
Ministério público somente pode ser condenado ao pagamento de honorários 
advocatícios apenas nos casos de prova irrefutável de sua má-fé e; IV) dentro de 
critério de absoluta simetria, se o Ministério Público não paga os honorários, também 
não deve recebê-los. (Precedente: REsp 1099573/RJ, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 27/04/2010, DJe 19/05/2010).
Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido (REsp 1264364/PR, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/03/2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 458 E 535 DO CPC.
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONDENAÇÃO. DESPESAS E HONORÁRIOS.  MÁ-FÉ 
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COMPROVADA. ASSOCIAÇÃO OU ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO. VERBETE 
N. 83 DA SÚMULA DO STJ.
- Inexiste violação dos arts. 458 e 535 do CPC quando o acórdão recorrido decide as 
questões de forma fundamentada.
- O STJ possui entendimento de que, em ação civil pública, a condenação do 
Ministério Público ao pagamento de honorários advocatícios somente é cabível na 
hipótese de comprovada má-fé do Parquet.
- Nos termos do art. 18 da LIA, "a proibição de condenação em despesas e 
honorários beneficia o autor da ação civil pública, qualquer que seja sua natureza, 
isto é privada (associação) ou estatal (Ministério Público ou órgão da 
Administração)" (AgRg no Ag 842.768/PR).
- "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (verbete n. 83 da Súmula 
do STJ).
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1261212/PR, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 07/03/2012).

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

 É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2009/0238330-0 REsp 1.171.680 / PB

Números Origem:  171875                200705000894718       431756

EM MESA JULGADO: 07/08/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : I A F
ADVOGADO : PAULO WANDERLEY CÂMARA E OUTRO(S)
RECORRENTE : Y O A E OUTRO
ADVOGADOS : ALEXANDRE VIEIRA DE QUEIROZ

YURI OLIVEIRA ARAGÃO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : Y O A E OUTRO
ADVOGADO : ALEXANDRE VIEIRA DE QUEIROZ
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : UNIÃO
INTERES. : I A F
ADVOGADO : PAULO WANDERLEY CÂMARA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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